
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Lei nº 719, de 2009.

Voto em Separado



A nobre Deputada Célia Leão apresentou o Projeto de Lei nº 719, de 2009, com o escopo de obrigar as empresas que operam o serviço de transporte intermunicipal público de passageiros, no Estado de São Paulo, a inscreverem nas duas laterais dos veículos e na parte dianteira externa, o ano de fabricação dos veículos.

   
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 113ª a 117ª Sessões Ordinárias, de 31/08/09 a 08/09/09,  período no qual  a propositura não foi alvo de emenda ou substitutivo.



Nos termos do artigo 31, § 1º da Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, oportunidade em que o relator designado Deputado André Soares manifestou-se favorável ao projeto, na forma do substitutivo formulado, visando convertê-lo em projeto autorizador, uma vez que, segundo seu juízo, a forma impositiva original da propositura invade a competência legislativa privativa do Governador do Estado, preceituada nos artigo 24, § 2º e 47, ambos da Constituição do Estado.


Da nossa parte, por discordarmos desse entendimento, apresentamos o presente voto em separado. 


Conforme já dissemos, em linhas anteriores, a proposição pretende ver inserido nas duas laterais e na parte dianteira externa dos veículos o ano de fabricação dos veículos utilizados para o transporte intermunicipal, no intuito de assegurar maior segurança aos usuários, bem como facilitar a verificação da obediência à legislação que disciplina a idade permitida dos veículos utilizados no sistema. 

                                      Nessa senda, denotamos o caráter eminentemente consagrador da proposição, ao fixar procedimentos indispensáveis a demonstrar com nitidez o cumprimento das leis – decretos – resoluções e portarias emanadas do Poder Executivo e pertinentes ao serviço público de transporte intermunicipal, mormente no que tange ao ano de fabricação dos veículos utilizados pelo sistema.





Desse modo, à luz dos temas reservados por projeção específica do principio da separação dos poderes, não se houve bem a interpretação do Senhor Relator ao considerar a matéria em apreço de iniciativa privativa do Governador do Estado, mesmo porque não tem ela o escopo de imiscuir-se nas relações de concessão e permissão administrada pelo Estado e tampouco de editar regras inerentes ao funcionamento do serviço público de transporte do Estado de São Paulo.

A propósito, o Ministro Celso de Mello argumentou:

“A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que – por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo deve necessariamente derivar de norma constitucional explicita e inequívoca” (ADIMC-724-RS, Julgamento em 07.05.1992 – Tribunal Pleno).

De outra parte, convém lembrarmos, da incumbência fiscalizatória do Parlamento Paulista, cujo desempenho impõe a elaboração de instrumentos legislativos potencialmente aptos a facilitar a verificação da conduta do serviço público nas diversas áreas de ação do Executivo.


      Por derradeiro, merece alinhavar, ainda no plano constitucional, que no caso em tela não há de se invocar os princípios fundamentais da LIVRE INICIATIVA e da PROPRIEDADE (artigo 1º, IV, da CF/88), que vêm repetidos e enfatizados em outras oportunidades (“caput do art.5º e “caput”, parágrafo único e inciso II do artigo 170 da CF/88). 


       Não podemos deixar de considerar que a intervenção do Estado na atuação mercantil da empresa (impondo-lhe, sem contraprestação, ônus relativo à obrigação de meros procedimentos administrativos) não está a ferir de morte os princípios da livre iniciativa e da propriedade, pois não restou criada OBRIGAÇÃO NOVA que reduz drasticamente o faturamento da empresa e em conseqüência o seu lucro, características de sua atuação mercantil que estão em sintonia com a ordem constitucional em vigor.  





        Diante de semelhantes reflexões jurídicas, tem-se que a iniciativa parlamentar não incide em inconstitucionalidade formal, por de vício de iniciativa, mostrando-se em aberto compasso com o principio da iniciativa comum, e, em conseqüência, com os dispositivos constitucionais que o agasalham (artigo 19 e 21, do Diploma Estadual). 





        Assim sendo, no âmbito da nossa competência, diversamente da manifestação do Senhor Relator, opino pela juridicidade do Projeto de Lei nº 719, de 2009, na forma original apresentada, rejeitando o substitutivo formulado.



Sala das Comissões, em 



Deputada Maria Lúcia Amary
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